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Reflexões sobre a arte paleolítica do Côa:  
a propósito da superação de uma persistente 
dicotomia conceptual

■	André Tomás Santos
	 PAVC, IGESPAR. I. P. / CEAUCP – Porto
	 E‑mail: asantos.pavc@igespar.pt

Resumo  Neste trabalho discute‑se a pertinência 
da oposição sagrado/profano nos estudos da arte 
paleolítica do vale do Côa. Nesta discussão é de 
extrema relevância perceber a forma como seria 
vivida a arte rupestre pelas comunidades coevas 
da região. Desta maneira apresentar‑se‑á duas 
propostas relativas à forma como se organiza  
a arte rupestre no Côa durante a sua fase  
pré‑magdalenense e durante o Magdalenense 
Antigo e/ou Médio.

Abstract  In this text we discuss the relevance  
of the opposition sacred/profane in the studies  
of the Palaeolithic rock art of the Côa valley.  
In this discussion it is of the most importance  
to understand how the palaeolithic communities 
that lived in the region used the rock art. 
Therefore, we present two interpretative proposals 
regarding the organization of rock art during the 
Pre‑Magdalenian phase and during the early/
middle Magdalenian phase of the Côa valley.

1. Abertura

A sessão em que foi apresentada a comunicação que deu origem a este texto propunha
‑se a discutir o “sagrado e o profano nos estudos de arte rupestre”. Impõe‑se assim que se 
comece por discutir estes dois tópicos e as relações que entre eles se possam dar. De acordo 
com a Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, “sagrado” é um adjectivo “relativo, inerente 
ou pertencente a Deus, a uma divindade”, enquanto “profano” se caracteriza como um adjec‑
tivo que, entre outras definições, designa algo que “é alheio à religião”, ou ainda “um indiví‑
duo não iniciado em certos conhecimentos, em certas maneiras de pensar e de sentir”. No 
mais moderno Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea, as definições de ambas as 
palavras são semelhantes, sendo de destacar contudo que uma das que são dadas para 
“sagrado” redige‑se da seguinte forma: “Que é relativo a um domínio interdito, inviolável e 
que suscita a veneração por oposição a profano” (o sublinhado é nosso); nesta última obra 
“sagrado” remete também para o culto devido à divindade. Ora, “divindade” é definida pela 
Enciclopédia Portuguesa e Brasileira como “uma qualidade do divino”, que por sua vez é defi‑
nido como um adjectivo “relativo ou pertencente a Deus ou a um deus”; em sentido figurado, 
pode referir‑se ao “que parece estar acima das forças da natureza ou do entendimento 
humano”. No Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea, “divindade” corresponde à 
“natureza ou essência divina”, a um “ser mitológico de características e poderes sobrenatu‑
rais, que é alvo de culto e veneração”.

Desta nossa deambulação enciclopédica será quanto a nós de reter alguns aspectos per‑
tinentes. O primeiro prende‑se com a conotação do sagrado com algo que está para além do 
(que é considerado) natural ou está ao alcance do ser humano. O segundo prende‑se com  
a definição de profano que, engloba tudo o que é alheio ao sagrado, chegando este a definir
‑se por oposição àquele. Trata‑se evidentemente de definições próprias do século XX–XXI.  



1.a Mesa-Redonda | Artes Rupestres da Pré-história e da Proto-história: paradigmas e metodologias de registo

40

Poder‑se‑á, por exemplo, aceitar estes conceitos como operativos no contexto de uma socie‑
dade animista, em que a “divindade” se espalha pela natureza1? Não estamos com isto a suge‑
rir que as comunidades paleolíticas tenham sido animistas, apenas procuramos demonstrar 
que determinados conceitos entendidos hoje como excludentes podem contribuir mais para 
esconder do que para delimitar possibilidades pretéritas.

Trabalho recente de Sauvet e colaboradores (2009) vem demonstrar que a arte rupestre 
paleolítica ao nível da temática e da sua distribuição não é comparável com a produzida no 
seio de diversas comunidades actuais ou subactuais cujo tipo de cosmogonia é conhecido.

Se do que atrás foi dito advém a conclusão lógica de que não podemos delimitar como 
possibilidade a existência do “sagrado”, do “profano” e da sua relação actual em tempos pré
‑históricos, somos impelidos a interrogar‑nos porque a larga maioria dos autores ainda olha 
a arte do Paleolítico superior como algo eminentemente ligado ao “sagrado”.

2. Prelúdio

Há uns anos terminámos um trabalho com as seguintes palavras: “Não nos custa tam‑
bém acreditar que se alguém ler estas páginas daqui por umas centenas de anos, só poderá 
interpretar a nossa interpretação da arte rupestre beirã se perceber o mundo em que habita‑
mos e a linguagem que nos forjou.” (Santos, 2008a, p. 141). Da mesma maneira só podemos 
compreender o porquê da conotação da arte do Paleolítico Superior com o sagrado se perce‑
bermos o mundo e a linguagem de onde brotou tal conotação. Como escrevemos já em outros 
contextos, o “mundo” a que nos referimos corresponde ao “mundo” de Heidegger. De acordo 
com este autor, “mundo” é a concretização existenciária da “mundanidade”, que corresponde 
a um dos elementos constitutivos do ser no mundo. Mundanidade pode ser definida como 
um plexo de referências significativas, como um sistema de relações (Heidegger, 1998,  
p. 103). É, portanto, dentro desse sistema de relações que devemos começar por procurar as 
razões que estão por trás dessa outra que conota “sagrado” com arte do Paleolítico Superior.

Desde logo, algo que encontramos no plexo actual é precisamente a oposição a que fize‑
mos referência no início deste trabalho: a que opõe “sagrado” e “profano”. É portanto de 
esperar que a identificação dessa oposição em vestígios materiais do Paleolítico tenha como 
base outras oposições que neles se manifestassem. Ora, uma destas será seguramente a que 
opõe a superfície à profundidade, que está intrinsecamente ligada à que opõe luz à obscuri‑
dade. Na verdade, terá sido o facto da maior parte das manifestações gráficas do Paleolítico 
Superior ter sido identificada em ambientes subterrâneos o que terá levado os investigado‑
res desde S. Reinach (1903) a considerarem‑nas como relacionadas com o “sagrado”. Não se 
considera aqui a diferença entre religião e magia, uma vez que ambas têm em comum o 
facto de se relacionarem com “o que parece estar acima das forças da natureza ou do enten‑
dimento humano”, consistindo a diferença entre ambas na possibilidade de manipulação 
por parte do Homem dessas forças sobrenaturais (González Echegaray, 2005, pp. 229–230). 
Como apontado por Freeman, tal distinção poderá até não ter tido sentido em tempos do 
Paleolítico Superior (Freeman, 2005, p. 164, n. 4).

Na verdade, na cultura ocidental, a escuridão em geral, e a noite em particular, até há 
bem pouco tempo estavam conotadas com o mistério, o recolhimento e o sobrenatural. Uma 
passagem breve de olhos e ouvidos pela literatura fantástica do século XIX (Mary Shelley, 
Bram Stocker, Alan Poe), pela poesia (Goethe, Heine, Schiller) ou até pela música (Schubert, 
Wagner) convence‑nos disso mesmo. Não é portanto de estranhar que os investigadores que 
se debruçam sobre a arte ao ar livre sejam os menos atreitos a se deixarem seduzir pela ideia 
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do sagrado (Balbín & Alcolea, 1999; Baptista, 1999; Santos, 2008b). A noite não é o tempo 
da vida e do trabalho, a ausência de luz não se coaduna com o quotidiano das gentes.  
O mesmo se pode dizer das profundidades. Este aspecto é aliás um dos pontos‑chave das 
actuais teorias que defendem o xamanismo. No seio destas teorias, as profundidades das 
cavernas devem ser consideradas como “des passages conduisaient à l’étage inférieur du cos‑
mos chamanique” (Clottes & Lewis‑Williams, 1996, p. 99).

E isto remete‑nos para outra relação, a que se verifica entre tempo quotidiano e tempo 
sagrado. Socorremo‑nos agora de Freeman: “definiré santuario como un “lugar sagrado”: un 
lugar simbólicamente estructurado, separado de las actividades de la vida cotidiana […]” (2005, 
p. 164). Dada a existência de manifestações gráficas longe da entrada das grutas2 e por vezes 
em locais de muito difícil acesso3, há‑de supor‑se que a experienciação das mesmas não se 
daria todos os dias mas em momentos especiais e, consequentemente, num contexto de sacra‑
lidade. A oposição entre quotidiano e sagrado é de tal forma pertinente que Freeman não con‑
sidera qualquer gruta com arte como um santuário, da mesma maneira que este pode não con‑
ter qualquer grafismo (Freeman, 2005, pp. 165–169). O que para ele importa é a relação do 
sítio com o quotidiano das gentes. Mas como avaliar a relação de um sítio com o quotidiano? 
“El hecho de que los santuarios habitualmente estuvieran separados de las actividades cotidia‑
nas, se sugiere por la ausencia en ellos de restos de actividades estrictamente económicas” 
(Freeman, 2005, p. 165) (o sublinhado é nosso). Esta frase reflecte outra relação do nosso 
plexo, a saber — a oposição entre actividades económicas e actividades cultuais. E aqui a pre‑
cedência do termo “actividades” não é de somenos importância, uma vez que economia e culto 
podem relacionar‑se. Por exemplo, a teoria que defende a magia da caça prende‑se com esta 
relação — a magia serve para facilitar uma actividade económica, neste caso a caça.

Um outro aspecto importante que subjaz à interpretação da arte paleolítica como algo de 
essencialmente ligado ao sobrenatural prende‑se com os conhecimentos, recordações e asso‑
ciações icónicas que reconhecemos. Estas têm origem também no plexo a que chamamos 
mundo, sendo altamente contingentes (Tilley, 2008, p. 39). É essencialmente este aspecto 
que se encontra por trás da identificação de animais feridos, “grávid@s”, feiticeiros, etc. Estes 
casos foram então “lidos” à luz dos conhecimentos que se tinham de outras comunidades — 
chamadas à altura “primitivas” — onde a magia da caça era comum (Reinach, 1903).

Um dos factos mais interessantes da História da Arqueologia é que mesmo quando alguns 
dos aspectos referidos acima foram criticados — designadamente o da identificação de animais 
feridos ou “grávid@s” — nunca a ligação ao sagrado dos sítios com arte paleolítica foi posta em 
causa. Por exemplo, Leroi‑Gourhan, que como todos sabemos foi um desses críticos, escreve 
praticamente no início da sua Préhistoire de l’art occidental: “L’explication de l’art préhistorique à 
partir de sentiments esthétiques sans support religieux s’est repliée devant de noveaux sistèmes 
d’explication.[…] et c’est Salomon Reinach qui, en 1903, dans L’Art et la magie posa le problème 
sur la base où il est encore généralement admis: l’abbé Breuil en tête et tous les préhistoriens 
jusqu’à nos jours l’ont suivi dans cette voie légitime.” (nosso sublinhado) (19952, p. 31).

Como referimos acima, foram os autores que estudaram (ou estudam ainda) sítios com 
arte paleolítica de ar livre que começaram por questionar esta ligação ao sagrado. Desde logo, 
uma das mais fortes razões para esta postura terá sido a oposição que linhas acima abordámos 
— a que à obscuridade opõe a luz. Entre os autores que mais contestaram a ligação ao sagrado 
devemos destacar Rodrigo de Balbín e Javier Alcolea, que inclusivamente estendem a crítica à 
arte das grutas (v. g. Balbín & Alcolea, 1999). No entanto, não é consensual a não ligação da arte 
ao ar livre à religião. Desde logo, Laming‑Emperaire, que foi a primeira a relevar a existência 
deste tipo de sítios — designadamente no Sudoeste francês — concebe‑os como integrados em 
contextos ligados ao sagrado, devendo as razões que estão por trás da sua existência ao ar livre 
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poderem ter que ver essencialmente com diferenças culturais entre as comunidades que utiliza‑
ram as grutas e aquelas que utilizaram os abrigos (Laming‑Emperaire, 1962, pp. 291–294). 
Também António Martinho Baptista e Marcos García Díez consideraram a arte ao ar livre não 
só como uma forma de ordenamento gráfico do território — este entendido como fonte de 
recursos (Baptista & García, 2002, p. 201) —, mas também como manifestação de um fenó‑
meno religioso (Baptista & García, p. 203). Nós próprios, com António Martinho Baptista, temos 
vindo a valorizar a arte de ar livre como uma forma de criar/reforçar uma cosmogonia, sendo 
aqui a existência do elemento religioso não relevante porquanto, como temos vindo a demons‑
trar nas linhas acima, tal conceito operativo é pertinente no nosso plexo, mas poderá não o ter 
sido na Pré‑História. Quanto a nós, o aspecto a relevar é a importância social do fenómeno (Bap‑
tista, Santos & Correia, 2006, 2008, 2009; Baptista & Santos, 2010; Santos, 2008b, 2008c).

Contudo parece unânime a consideração de que a arte paleolítica de ar livre correspon‑
deu a um sistema organizado distribuído pela paisagem, passível de ser analisado a vários 
níveis (v. g. Baptista, 1999, pp. 19–20; Alcolea & Balbín, 2006, pp. 229–238; Baptista & Gar‑
cía, 2002; Baptista, Santos & Correia, 2009).

Nas páginas seguintes procuraremos, através do aprofundamento desta análise demons‑
trar a irrelevância que é procurar distinguir “sagrado” e “profano” na arte rupestre do Paleolítico 
superior, tomando como case‑studies a fase pré‑magdalenense do Côa e uma das suas fases 
(grosso modo) magdalenenses. Como referimos em trabalhos anteriores, a nossa abordagem 
interpretativa da arte rupestre é uma abordagem (também) textual (v. g. Santos, 2008a,  
pp. 23–25) passível esta de ser entendida, na linha da Hermenêutica de Ricoeur (2000) como 
um trabalho jogado no seio da dialéctica entre a “compreensão” e a “explicação” e onde as refe‑
rências que a arte contem relativamente ao mundo donde sobreveio têm uma importância 
excepcional (ou dito de outra maneira, há que perceber o seu lugar no plexo de onde sobreveio). 
Deste modo, há primeiro que perceber em que mundos esta manifestação humana foi vivida, 
uma vez que muito provavelmente o mundo do Gravettense ou do Solutrense não seria o 
mesmo do Magdalenense. Mas antes de passarmos os olhos por esses mundos, comecemos por 
justificar a nossa proposta cronológica para as manifestações sobre as quais iremos trabalhar.

3. O tempo

Se algo se pode caracterizar como turbulento, esse algo é a sucessão de propostas crono‑
lógicas em torno da arte do Paleolítico Superior do Côa. Na origem desta turbulência está 
seguramente a impossibilidade actual de se poder proceder a datações directas fiáveis sobre 
gravuras — como manifestamente mostrou o insucesso das tentativas efectuadas no Côa  
(v. entre outros, Zilhão, 1995) — e, consequentemente, a necessidade de recorrência às for‑
mas de raciocínio tradicionais para a atribuição de cronologias, designadamente a valorização 
do contexto, a comparação estilística e a estratigrafia figurativa dos painéis.

A existência de sítios com ocupação do Paleolítico Superior na região do Baixo Côa foi um 
importante argumento para a datação das gravuras existentes no vale (v. g. Zilhão, 1995,  
pp. 895–896). A precisão de uma proposta diacrónica da arte do Côa está altamente dependente 
do conhecimento que se tem da diacronia da ocupação humana da região durante o Paleolítico 
Superior. Deste modo, será de toda a pertinência lembrarmos o faseamento proposto por T. 
Aubry (2009a). De acordo com este autor, podemos distinguir sete fases: as três primeiras gra‑
vettenses (Aubry, 2009a, pp. 348–351), uma quarta proto‑solutrense (Aubry, 2009a p. 352), uma 
quinta datada das fases média [5(a)] e recente [5(b)] do Solutrense (Aubry, 2009a, pp. 352–353), 
uma sexta caracterizada pela existência de um conjunto lítico onde se “encontra elementos de 
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comparação nas fases antigas [...] e superiores [...] do Magdalenense” (Aubry, 2009a, p. 354) e 
uma sétima datável dos finais do Magdalenense (Aubry, 2009a, pp. 255–356). Mais relevante, 
contudo, é o aparecimento de um painel historiado coberto por níveis arqueológicos. Falamos 
obviamente da rocha 1 do Fariseu (Aubry, 2009b e bibliografia anterior aí citada; decalque publi‑
cado em Baptista, 2009a, p. 67). Esta rocha, profusamente historiada, encontrava‑se coberta 
por níveis arqueológicos datados – quer através da análise dos materiais, quer a partir de data‑
ções absolutas (14C, TL, OSL) — do Paleolítico Superior. Ora, se as datas provenientes de um 
nível de placas da camadas 6, obtidas por OSL e TL (15  200±1600 BP; 14  300±1100 BP 
13 700±1000 BP) já haviam demonstrado que pelo menos parte das gravuras4 seria anterior a 
ca de 14 500 anos BP (Mercier & alii, 2009, p. 346), a exumação na camada 8 de um fragmento 
de rocha onde se observa a terminação de um focinho de auroque permite‑nos inferir que parte 
da rocha já estaria gravada e até em processo de destruição antes de 18 400±1600 BP (datação 
obtida por OSL a partir de sedimentos provenientes do topo da camada 8) (Aubry, 2009b,  
p. 368). A grande maioria dos motivos presentes nesta rocha é estilisticamente semelhante, 
sejam eles picotados (quase todos) ou incisos (apenas 6), assunto que exploraremos adiante. 

A escavação também proporcionou a exumação de 77 peças historiadas (uma delas pin‑
tada e as restantes gravadas), grande parte delas com repertório figurativo. Pese alguns acha‑
dos nas camadas 5 (4 exemplares), 6 (um exemplar) e 7 (2 exemplares), a maioria provem da 
camada 4 (Aubry, 2009c, pp. 383–386); uma mais foi recolhida durante a limpeza do corte e 
será proveniente de uma das camadas entre a 5 e a 8; e uma última foi recuperada durante a 
sondagem geológica a que se procedeu no sítio em 2005. Podemos portanto inferir que as 
placas foram manipuladas essencialmente entre 10 000 e 12 000 BP5. Estas peças apresen‑
tam, grosso modo, um estilo muito uniforme entre si e distanciam‑se claramente dos grafis‑
mos representados na rocha 1 do Fariseu.

Outro dado importante corresponde ao aparecimento de quatro picos na UE 3 da Olga 
Grande 4 (Aubry, 2001, p. 262), cuja base foi datada por TL de um período entre 26 800± 
2300 BP e 31 000±2500 BP (Mercier & alii, 2001, p. 277). A análise traceológica destes uten‑
sílios demonstra a sua aptidão para a gravação das figuras picotadas e abradidas presentes no 
vale (Plisson, 2009).

O segundo aspecto a ter em conta quando discutimos a diacronia da arte pleistocénica 
do vale do Côa corresponde ao estilo. Um primeiro conjunto de figuras de carácter marcada‑
mente uniforme corresponde ao que engloba a grossa maioria das gravuras da rocha 1 do 
Fariseu a que nos referimos atrás. Caracteriza‑se, grosso modo, pelos ventres pronunciados 
tendencialmente convexos; a representação de apenas uma pata por par, sem cascos6; a repre‑
sentação de apenas um corno ou haste em perfil absoluto ou, quando aos pares, em perspec‑
tiva biangular oblíqua e, mais raramente, em biangular recta; as ancas são arredondadas; as 
cabeças apresentam perfil naturalista e detalhes anatómicos discretos ou mesmo ausentes; as 
caudas (dois ou três traços horizontais paralelos entre si no caso dos capríneos, foliforme no 
dos veados, prolongamento, maioritariamente em arco, a partir da garupa no caso de auro‑
ques e cavalos, sendo esta última angulosa no caso dos bovídeos e convexa no caso dos equí‑
deos) são bastante formalizadas assim como as cérvico‑dorsais (em S no caso dos cavalos, 
quase rectas com garrotes e garupas angulosas no caso dos auroques, quase rectas com gar‑
rote suave no caso de capríneos e cervídeos); as demarcações internas dos focinhos e das cri‑
nas correspondem às únicas divisões corporais internas identificadas.

A este corpus gráfico começou‑se por atribuir uma longa diacronia (Baptista & Gomes, 
1997; Baptista, 1999; Zilhão, 1997a). Contudo, em particular após a revelação da rocha 1 do 
Fariseu, esta tem vindo a ser encurtada, sendo vários os autores que a consideram como inte‑
grável entre o Gravettense e o Solutrense (Balbín & Alcolea, 2002, p. 150; Zilhão, 2003;  
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Baptista, Santos & Correia, 2009; Guy, 2010, pp. 50–51). Pela relevância que terão mais à 
frente, importa relembrar os argumentos que estão na base da proposta de João Zilhão. Estes 
prendem‑se essencialmente com a homogeneidade ao nível das indústrias líticas de todo o 
SO europeu entre 25 000 e 24 000 BP e entre 23 000 e 20 000 BP. De acordo com este 
autor, o facto de estes períodos corresponderem a fases climáticas de maior frio terá – devido 
à “desarborização” e às necessidades de maior interacção social — facilitado a circulação de 
pessoas, objectos (onde se devem contar as matérias‑primas) e ideias. Deste modo se explica‑
ria a homogeneidade detectada por Guy (2002) entre a arte do Côa e a de outros sítios data‑
dos de datas recuadas e que vão do sul da Península (Escoural, Nerja, Pileta) ao sul da França 
(Pair‑non‑Pair, La Croze à Gontran). Toda uma série de datas de 14C disponíveis para figuras 
deste tipo, nomeadamente na Península Ibérica, obrigam‑nos a alguma cautela, mesmo que 
conjuntural quanto à inserção da totalidade destas gravuras no Gravettense. Entre essas datas 
refiram‑se as de La Pileta ou de Nerja (Sanchidrián & alii, 2001)7. Desta forma, pensamos ser, 
de momento, mais prudente situar estas gravuras entre o Gravettense e o Solutrense.

Um segundo corpus bastante homogéneo caracteriza‑se, grosso modo, pelo subnatura‑
lismo dos animais, a forte presença de linhas direitas, a representação de duas patas por  
par — com as dianteiras em perspectiva biangular oblíqua e as traseiras em biangular oblíqua 
ou recta —, pelos corpos alongados ou quase quadrados, pelas coxas subtriangulares e pernas 
direitas, pelo uso recorrente do estriado interior e pela quase exclusividade da técnica da incisão. 
Este grupo não levanta grandes problemas de cronologia, porquanto os seus melhores parale‑
los encontram‑se precisamente na arte móvel recolhida na camada 4 do Fariseu que, como 
vimos é datada de um período compreendido entre 10 000 e 12 000 cal BP. Este grupo é talvez 
o mais representado no Côa, embora os estudos detalhados por rocha ainda sejam raros. 

Entre os exemplos publicados ou parcialmente publicados, devemos citar grande parte da 
rocha 10 da Penascosa (Baptista, 2008a, pp. 80–81), a rocha 16 do Vale de José Esteves (Bap‑
tista, 2008b, pp. 22–23 e figs. 16 a 29), a maioria do repertório da rocha 14 da Canada do 
Inferno (Baptista, 2008a, pp. 78–79) ou a rocha 1 da Vermelhosa (Baptista, 1999, pp. 140– 
–141). A estas gravuras estriadas deve, portanto, ser retirado o seu papel enquanto marcadores 
cronológicos do Solutrense Final/Magdalense Inicial. Por um lado, a escavação do Fariseu 
demonstra que o preenchimento estriado dos corpos é um recurso de longa duração (pelo 
menos de 15 000 a 11 000 BP). Por outro lado, uma análise cuidada do estriado cântabro, com 
o qual estas figuras do Côa foram comparadas, leva‑nos a perceber que o estriado é aí utilizado 
como forma de criar volumes e sombras, enquanto que no caso do Côa (e nomeadamente da 
arte móvel do Fariseu), este é plano. Por outro lado, as figuras cântabras apresentam contornos 
perfeitamente naturalistas em que abundam as curvas, e detalhes internos vários, como bocas 
e olhos. Em contraste, a maior parte das do Côa apresentam corpos subnaturalistas, rectangu‑
lares, quase quadrangulares ou ovóides, faltando‑lhes na maioria das vezes qualquer evidência 
de detalhes internos. Poderíamos pensar numa evolução autónoma deste tipo de grafismos, 
como propõe Villaverde para Parpalló (1994, p. 333). Contudo, o facto de existirem no mesmo 
período (Solutrense Final/Magdalenense Inicial) outras figuras — quer da Cantábria, quer do 
Côa — tão similares entre si impede‑nos de tal. Não queremos com isto referir que não exis‑
tem gravuras estriadas durante esta época. O que queremos é relevar a ideia de que um recurso 
gráfico (estriado) não pode ser confundido com regras formais de construção dos motivos. Um 
bom exemplo de gravuras estriadas muito possivelmente datadas do Solutrense Final/Magda‑
lenense Inicial corresponderá às que se encontram no painel A da rocha 10 da Penascosa. Tal 
atribuição cronológica deve‑se, contudo, ao estilo e não ao estriado.

Neste sentido, ganha toda a pertinência a chamada de atenção de Bueno, Balbín & Alco‑
lea (2007) para a existência do “estilo V” ao longo do vale do Douro.
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Finalmente, há que referir um outro conjunto de motivos do Côa que poderão integrar
‑se grosso modo no período IV de Leroi‑Gourhan (19952, pp. 283–289). Este grupo, formal‑
mente mais heterogéneo, caracteriza‑se, grosso modo, pela atenção ao detalhe (na cabeça, nos 
cascos, nas caudas), pela suavização do geometrismo da fase mais antiga, pela representação 
regular das duas patas por par segundo uma perspectiva biangular oblíqua ou mesmo unian‑
gular, pela existência de delimitações corporais internas. Entre os exemplos de rochas que 
integram este grupo podemos citar parte da rocha 41 da Canada do Inferno (Baptista, 2008a, 
pp. 188–189), as rochas de Piscos números 2 (Baptista, 2008a, pp. 102–103), 3 (Baptista, 
2008a, pp. 164–165), 5 (Baptista & Gomes, 1997, p. 324), parte da 6 (um dos painéis encontra
‑se publicado em Baptista & Gomes, 1997, p. 325), 7 (Baptista, 2008a, p. 163) e 24 (Baptista, 
2008b, pp. 21–22 e figs. 1 a 15), as rochas de Vale de Cabrões n.os 4 (Baptista, 2008a, p. 162), 
5 (Baptista, 2008a, p. 166), parte da 6 (Baptista, 1999, pp. 136–137), 7 (Fig. 12)8 e 32 (Fig. 17), 
grande parte da rocha 8 do Fariseu (Baptista, 2008a, pp. 106–107), só para citar os exemplos 
a que voltaremos mais tarde. 

Independentemente da curta ou larga diacronia deste grupo — que não estamos no 
actual momento da investigação em condições de precisar — parece‑nos, no entanto, que 
para além das suas claras diferenças formais relativamente aos referidos anteriormente, 
temos dados que nos permitem inferir a sua posição cronológica entre um e outro, desde logo 
a estratigrafia horizontal e vertical de algumas rochas. Infelizmente, entre o grupo da fase 
mais antiga e este que agora nos ocupa só identificámos exemplos de estratigrafia horizontal 
(facto que se poderá prender com a predominância da picotagem no mais antigo, por oposi‑
ção à incisão no mais recente). Entre estes exemplos devemos citar o painel 5c da Penascosa 
(Baptista & Gomes, 1997, pp. 345–347, 390). Aqui uma cerva incisa com uma cabeça alta‑
mente pormenorizada foi gravada em zona periférica relativamente às figuras, maioritaria‑
mente picotadas, presentes no sector principal do painel. Outro exemplo corresponde à rocha 
56 da Quinta da Barca (Fig. 6) onde um macho inciso de cabra‑montês com um trabalho par‑
ticularmente esmerado da cabeça foi gravado em zona periférica relativamente às figuras 
picotadas anteriores. Relativamente à relação entre o grupo intermédio e o mais recente, 
podemos citar o caso de estratigrafia vertical da rocha 23 da Quinta da Barca (Baptista, 2008a, 
pp. 185–186) e os de estratigrafia horizontal da rocha 41 da Canada do Inferno e da rocha 8 do 
Fariseu. No primeiro caso, uma série de veados estilisticamente inseríveis na fase mais 
recente sobrepõem uma outra de cavalos que se distinguem pelo uso do contorno múltiplo 
(que não do estriado identificado nos veados), e pelo cuidado visível na elaboração das cabe‑
ças e crinas. Na rocha 41 da Canada do Inferno, figuras de “estilo V” são gravadas na periferia 
inferior do painel. Na rocha 8 do Fariseu uma cerva estriada espacialmente isolada relativa‑
mente às outras figuras insere‑se também claramente neste “estilo V”, afastando‑se assim da 
maior parte das figuras da rocha cujo estilo aponta para o período IV de Leroi‑Gourhan. 
Numa outra interessante rocha ainda em processo de estudo (rocha 4 do Vale de José Este‑
ves), este fenómeno de isolamento das figuras de estilo V relativamente a outras também atri‑
buíveis ao período IV é também patente.

Estas inferências estratigráficas são, por outro lado, confirmadas pelos paralelos formais 
com manifestações gráficas de outros locais. Assim, por exemplo, um bom paralelo para o 
macho de cabra‑montês da já referida rocha 56 da Quinta da Barca (e, desde logo, para o da 
rocha 5 de Vale de Cabrões e para, pelo menos, um dos da rocha 32 de Vale de Cabrões) encontra
‑se no sector C da gruta do Buxu, nas Astúrias, datado do Solutrense Superior/Magdalenense 
Inicial (Ménendez, 1984; González, Cacho & Fukazawa, 2003, p. 164; Ríos & Castro, 2007,  
p. 180). Nesta mesma gruta, no sector D, um cavalo apresenta uma cabeça muito similar ao da 
rocha 7 de Vale de Cabrões e ao maior da rocha 23 da Quinta da Barca. Também a cerva do pai‑
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nel C da Penascosa e, sobretudo, uma das cabeças da rocha 4 do Vale de José Esteves têm um 
importante paralelo numa tíbia de veado decorada, exumada num nível datado da segunda 
metade do XV milénio BP9 do sítio de La Güelga, igualmente nas Astúrias (Menéndez & Mar‑
tínez, 1991–1992). Argumentos puramente estilísticos poderiam fazer‑nos remeter o auroque 
da rocha 32 de Vale de Cabrões para momentos mais tardios10. No entanto, e embora se encon‑
tre também apartado dos machos de cabra‑montês a que atrás fizemos referência, ainda não 
dispomos de dados suficientes que nos permitam asseverar com segurança tal pressuposição. 
O mesmo pode ser referido da rocha 8 do Fariseu, onde os machos de cabra‑montês, designa‑
damente o do extremo inferior direito encontra bons paralelos nos da fase V de Llonin, Astúrias 
(Fortea, Rasilla & Rodríguez, 2004, p. 22; Ríos & Castro, 2007, pp. 106–107), a que foi atribu‑
ída uma datação do Magdalenense Superior. Também a maioria das gravuras animais da Ribeira 
de Piscos a que atrás fizemos referência se integram bem no período IV de Leroi‑Gourhan11, o 
mesmo se podendo dizer dos cavalos da rocha 41 da Canada do Inferno12.

Pensamos serem estes argumentos suficientes para confirmar a existência deste grupo 
artístico no Côa, tal como já se tinha verificado no caso vizinho de Siega Verde (Alcolea & Bal‑
bín, 2006). Um outro argumento exporemos ainda. Das linhas que atrás se escreveram res‑
salta a ideia de que um importante corpus artístico do Côa é contemporâneo (pelo menos em 
parte) das fases 5b e 6 propostas por Thierry Aubry a que aludimos atrás. Trata‑se de fases 
ainda pouco caracterizadas, o que em parte se deve aos episódios de erosão e de ausência de 
sedimentação verificados durante este período no ocidente peninsular, fenómenos que se 
deverão à coeva melhoria climática verificada (Zilhão, 1997b, pp. 47–70). Seguindo o argu‑
mento de João Zilhão atrás exposto, estamos agora perante uma situação inversa à verificada 
durante o Gravettense. A melhoria do clima conduz a uma regionalização dos contactos 
sociais e tal verifica‑se na arte. Na verdade, o leitor atento terá certamente notado a ênfase que 
colocámos nas relações entre as Astúrias e o Côa. Poderíamos ter, seguramente, recorrido a 
outros paralelos da Cantábria mas muito poucas vezes aos que poderão existir no Sul da 
Península, nomeadamente de Parpalló. Na verdade, e como admite Villaverde (1994, pp. 333– 
–334) o período IV tal como definido para a região cantábrica não é passível de ser identifi‑
cado na zona mediterrânica da Península. Contudo, e como vimos, no caso do Côa este está 
bem representado. Queremos com isto defender a hipótese de que o definhamento dos con‑
tactos sociais — potenciado pelas melhorias climáticas — terá apartado o sul da Península, 
mas não o Côa (e a zona do Douro Internacional), da Cantábria, verificando‑se isso nas fortes 
similitudes entre os corpora artístico destas últimas regiões. A razão por que tanto nos debru‑
çámos sobre as Astúrias prende‑se, precisamente, com a sua proximidade.

Com o arrefecimento do Dryas III, os contactos sociais voltam a reforçar‑se, e os paralelos 
para a arte identificada quer na arte móvel do Fariseu, quer nas restantes estações do vale do 
Douro voltam a ser encontrados por toda a Península Ibérica (Bueno, Balbín & Alcolea, 2007).

Em resumo, pensamos que estamos em condições de defender a existência de pelo menos 
três grandes fases de gravação no Côa durante o Paleolítico: uma primeira gravettense ou solu‑
trense inicial (correspondente ao período II de Leroi‑Gourhan); uma segunda que abarca um 
longo período compreendido entre o Solutrense Final e o Magdalenense Superior (correspon‑
dente essencialmente ao período IV de Leroi‑Gourhan) e uma última do Magdalenense Final, 
integrável no estilo V do vale do Douro, tal como é proposto por Bueno, Balbín & Alcolea (2007).

Desde logo, estas gravuras não se distribuem da mesma maneira pelos lugares que cons‑
tituem a região sobre a qual nos debruçamos. Antes de passarmos a uma análise mais fina, 
procuraremos em breves linhas caracterizar essa área, identificar os factores que condicio‑
nam a nossa análise e proceder a uma primeira caracterização geral da distribuição destes 
grafismos entre o Gravettense (e/ou Solutrense) e o Magdalenense Final.
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4. O espaço

O rio Côa é o eixo em torno do qual se pode caracterizar a região sobre a qual nos debru‑
çaremos. Trata‑se de um rio que, na zona que nos importa, corre de sul para norte, embutido 
na superfície fundamental da Meseta ibérica, um par de quilómetros para leste do seu limite 
que, grosso modo, segue o vale da Vila e o graben de Longroiva (Ferreira, 1978, p. 81). O curso 
do Côa na área que nos importa segue portanto um traçado paralelo ao do próprio limite da 
Meseta. Este aspecto denuncia desde logo uma das razões que, a par da natureza geológica do 
substrato que vai atravessando, estão por trás da configuração do vale do Côa — a tectónica 
(Meireles, 1997, p. 42). Estes aspectos encontram‑se também por trás do evidente contraste 
entre uma área a montante — granítica e caracterizada por um curso rectilíneo do rio, sendo 
este bordejado por fortes pendentes — e uma área a jusante, já perto da sua confluência com 
o Douro — xistosa e caracterizada pela “meandrização” do rio e pelo perfil em V do vale. Estes 
mesmos aspectos condicionam toda a rede hidrográfica da região. Assim, os tributários do 
Douro seguem a mesma direcção do Côa e os tributários deste uma direcção grosso modo 
sudoeste‑nordeste (casos da ribeira de Piscos e do Massueime), fruto também da tectónica 
regional. A região aparece‑nos assim como uma imensa platitude (característica de toda a 
Meseta) entrecortada profundamente pelos cursos de água que a atravessam. A platitude da 
Meseta não é só interrompida “negativamente” pela rede hidrográfica; é‑o também “positiva‑
mente” pela existência de relevos residuais, devendo‑se destacar na região o Monte de  
S. Gabriel cujos quartzitos ordovícios permitiram a resistência à erosão geral da superfície da 
Meseta (Silva & Ribeiro, 1991, p. 8). 

Do ponto de vista da Geologia, a maior parte das gravuras são feitas sobre superfícies de 
xisto integráveis na fácies da Desejosa (Ribeiro, 2001, p. 13). Excepcionalmente ocorrem na 
fácies de Pinhão — Penascosa, Foz da Ribeirinha, Quinta da Barca e Ribeira das Cortes — e 
em granitos (na sua fácies da Ribeira de Massueime – Galegos) (Ribeiro, 2001, p. 30). Os pai‑
néis disponíveis estão também dependentes da tectónica, uma vez que correspondem a 
diáclases que fracturam segundo a direcção das falhas mais relevantes da região, não sendo 
por isso estranho que a maior parte dos painéis historiados se orientem entre o és‑sudeste e 
o este, ocorrendo também situações em que se orientam para direcções opostas (v. g. todas as 
rochas da Penascosa e rocha 2 do Fariseu: oés‑noroeste) e outras mais raras, fruto da existên‑
cia de fenómenos muito localizados de fracturação (rocha 22 da Quinta da Barca, orientada 
para su‑sudoeste) (T. Aubry e L. Luís, informação pessoal). Esta informação é pertinente por‑
quanto nos indica que não podemos valorizar a proeminência de umas orientações relativa‑
mente a outras, uma vez que o número de hipóteses possíveis está longe de ocupar os 360° 
da rosa‑dos‑ventos. Por outro lado, não é este aspecto que vai determinar a predominância de 
uns temas relativamente aos outros nem a existência de mecanismos (designadamente gráfi‑
cos, como veremos) que relacionam as rochas entre si. Entendemos as manifestações rupes‑
tre como resultantes de uma negociação intra e/ou intercomunitária dentro de um mundo 
(que, como referimos, entendemos como um plexo de referências significativas) onde obvia‑
mente têm lugar de relevo as características das paisagens existentes na altura.

Ora, esta última sentença remete‑nos para uma condicionante bem mais forte às análi‑
ses a que procederemos em seguida. Referimo‑nos aos processos tafonómicos que segura‑
mente são responsáveis quer pela ocultação de variadíssimas rochas quer pela destruição de 
muitas outras. Ambos os processos terão causas antrópicas e naturais. Relativamente às pri‑
meiras, elas já foram bem identificadas (Baptista & Reis, 2009, pp. 161–164): exploração da 
pedra, trabalhos agrícolas (designadamente de vinha), construção de barragens e de vias de 
comunicação (com destaque para a linha do Douro). Relativamente às segundas, temos que 
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contar com processos de sedimentação e de erosão. Os primeiros, com várias fases ao longo 
do Plistocénico e do Holoceno, terão seguramente ocultado uma parte importante das rochas 
situadas na base das encostas, afectando sobretudo as gravadas durante as fases mais antigas, 
pelo menos do Fariseu para jusante, admitindo‑se, no entanto, que mesmo na Penascosa se 
possa vir a encontrar sob os seus sedimentos algumas rochas historiadas (Aubry & alii, 2010, 
pp. 139–140). Quanto aos processos erosivos, trabalhos importantes e bem fundamentados 
de T. Aubry, L. Luís e L. Dimuccio (2012) vêm a demonstrar que sobretudo, e devido a diver‑
sos factores, as zonas mais sombrias (a grossa maioria das encostas viradas a oeste) são muito 
afectadas. 

Fig. 1 – Cartas de distribuição dos sítios das nossas fases I, II e III. Os círculos correspondem a sítios com arte e os quadrados  
a sítios de ocupação. 1: Faia; 2: Foz da Ribeirinha; 3: Penascosa; 4: Quinta da Barca; 5: Ribeira das Cortes; 6: Ribeira de Piscos;  
7: Fariseu; 8: Vale de Figueira; 9: Vale de Videiro; 10: Canada do Inferno; 11: Rego da Vide; 12: Canada do Amendoal;  
13: Meijapão; 14: Broeira; 15: Quinta das Tulhas; 16: Vale de Moinhos; 17: Moinhos de Cima; 18: Vale do Forno; 19: Foz do Côa; 
20: Vale de José Esteves; 21: Vermelhosa; 22: Vale de Cabrões; 23: Tudão; 24: Vale da Casa; 25: Canada da Moreira; 26: Ribeira 
da Cabreira; 27: Canada do Arrobão; 28: Canada da Meca; 29: Bulha; 30: Ribeira de Urros; 31: Canada das Corraliças;  
32: Vale de João Esquerdo; 33: Vale d’Arcos; 34: Vale Escuro; 35: Quinta da Barca Sul; 36: Cardina; 37: Olga Grande 14;  
38: Olga Grande 4; 39: Ínsula.
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Estes considerandos têm importantes conse‑
quências. Por um lado, somos obrigados a matizar a 
interpretação global que propusemos relativamente à 
arte antiga do vale, designadamente quanto à centra‑
lidade do Fariseu (Baptista, Santos & Correia, 2008), 
mas por outro pensamos que as grandes tendências 
detectadas serão de se manter, quer ao nível das pro‑
porções temáticas dos sítios com maior número de 
animais gravados (Penascosa: 73 animais; Quinta da 
Barca: 153; Fariseu: 93; Canada do Inferno: 113), quer 
ao nível das relações intra‑sítio e intersítios no caso 
da Penascosa/Quinta da Barca. Ou seja, mesmo 
admitindo que uma série de rochas da Canada do 
Inferno estejam sedimentadas, não nos parece que 
se vá alterar de sobremaneira a forte preponderância 
do auroque nesse sítio (43, frente a 23 cavalos — a 
segunda espécie mais representada), ainda mais 
tendo em conta que em termos globais esta mesma 
espécie é a mais representada (131, frente a 108 cava‑
los) e que sempre que temos acesso a rochas localiza‑
das nos sopés da encosta (rochas 1 do Fariseu e 
Quinta da Barca) o que nos aparece é um notável 
equilíbrio entre equídeos e bovídeos (Foz da Quinta 
da Barca 23 cavalos e 24 auroques; Fariseu: 19 ele‑
mentos de cada tema). Da mesma forma o facto de 
não podermos ter acesso às relações que se estabele‑
cem entre rochas ocultas e visíveis não nos impede 
de manter as que estabelecemos entre estas últimas.

Por outro lado, uma vez que as rochas do nosso 
segundo grupo artístico parecem organizar‑se em 
clusters que, como veremos, parecem fechar‑se sobre 
si, o seu estudo é possível. Tal já não ocorrerá com o 

terceiro grupo. Este parece distribuir‑se de forma quase indiscriminada na paisagem. Este 
facto é não só corroborado pelo mapa de distribuição de sítios (Fig. 1), como também pelo 
facto de apenas rochas deste corpus terem sido identificadas nas encostas mais susceptíveis de 
sofrerem efeitos erosivos (neste caso, sempre em situações que permitiram a sua conserva‑
ção, como é o caso de se encontrarem sob palas — v. g. rocha 16 do Vale de José Esteves). Dito 
isto, comecemos por nos debruçar sobre a fase mais antiga da arte do Côa, focando‑nos essen‑
cialmente sobre a área da Penascosa/Quinta da Barca.

5. A área da Penascosa/Quinta da Barca

Desde há uns anos a esta parte que temos vindo a defender uma organização espacial da 
arte rupestre destes dois sítios (Fig. 2), relação essa que denotaria uma relação íntima entre 
os dois (v. g. Baptista, Santos & Correia, 2006). Esta organização estruturar‑se‑ia sobre dois 
factores essenciais: a relação entre rochas que se estabelecia mediante a visibilidade entre elas 
e/ou a lateralização dos animais nelas contidos; as diferentes proporções temáticas que se 



1.a Mesa-Redonda | Artes Rupestres da Pré-história e da Proto-história: paradigmas e metodologias de registo

50

identificam em cada unidade orográfica passível de individualização em ambos os sítios. 
Novas descobertas e o aprofundamento das nossas análises vêm precisar alguns aspectos 
desta organização, assim como reforçar a globalidade das nossas inferências.

A primeira unidade orográfica que devemos ter em conta corresponde à praia da Penas‑
cosa por onde se distribuem dez rochas historiadas durante a fase antiga do Côa13. Se anterior‑
mente escrevemos que a cabra‑montês era o animal mais representado, a releitura das rochas 
obriga‑nos agora a corrigir esta asserção para uma maioria de cavalos (21), a que se seguem a 
cabra‑montês (18 machos e 2 fêmeas) e os auroques (16)14. A segunda unidade que diferenci‑
ámos foi a zona da foz da ribeira da Quinta da Barca, composta pelas rochas 1 (Baptista, 2008a, 
pp. 168–169), 2 (Baptista, 2008a, pp. 150–151), 6 (Fig. 3), 9 (Baptista, Santos & Correia, 2009,  
p. 103) e 27 (Fig. 4). A estas acrescentamos agora a 25 (rocha solta localizada actualmente no 
leito do rio, em face da 1 – Fig. 5) e a 8 (Baptista, Santos & Correia, 2006, p. 182, fig. 7), que 
anteriormente fazia parte do grupo da vertente sobre o Côa. Contudo a distância entre por um 
lado esta rocha e as restantes da foz (cerca de 10 m a partir da 2) e, por outro entre ela e as res‑
tantes do grupo da vertente (c. de 190 m até à 19) fizeram com que alterássemos a nossa pro‑
posta. Por outro lado, a conclusão do estudo da rocha 1 da Quinta da Barca vem reforçar a 
nossa inferência de que aqui cavalos (23 elementos), auroques (24) e cabras‑monteses  
(18 machos e 3 fêmeas) encontram‑se em flagrante equilíbrio. A ribeira da Quinta da Barca foi 
outra das unidades orográficas identificadas; se anteriormente já havíamos chamado a atenção 
para a ausência de machos de cabra‑montês (substituídos que são pelas fêmeas) e para o peso 
do veado neste sector, os animais representados em uma de duas novas rochas (Figs. 6 e 7) — 
identificadas por Mário Reis — que, por se encontrarem junto de uma das nascentes que ali‑
mentam a ribeira, integrámos neste grupo, veio também reforçar este aspecto. De facto, os ani‑
mais que encontramos na rocha 56 correspondem a dois veados e dois auroques; este aspecto 

Fig. 2 – Área da Penascosa/Quinta da Barca com a localização das rochas da Fase I.



André Tomás Santos ■ Reflexões sobre a arte paleolítica do Côa: a propósito da superação  
de uma persistente dicotomia conceptual ■ pp. 39–67

51

Fig. 3 – Rocha 6 da Quinta da Barca (ver nota 8). Fig. 4 – Rocha 27 da Quinta da Barca (ver nota 8).

Fig.5 – Rocha 25 da Quinta da Barca (ver nota 8).

Fig. 6 – Rocha 56 da Quinta da Barca (ver nota 8). Fig. 7 – Rocha 60 da Quinta da Barca (ver nota 8).
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a par da identificação de um dos quadrúpedes da rocha 5 como veado e do aparecimento da 
rocha 33 (Fig. 8), que poderá fazer a ligação entre a ribeira e as rochas da encosta, com um 
veado e um capríneo de género indeterminado, tornam o veado a espécie mais representada 
deste sector15. Para além das rochas referidas no corpo do texto, na ribeira encontramos ainda 
as rochas 4 (Baptista, 2008a, p. 133), 5 (Baptista, 2008a, p. 134), 10 (Baptista, 2008a, p. 137),  
11 e 12 (ambas publicadas em Baptista, Santos & Correia, 2009, p. 102). A encosta da Quinta 
da Barca consistia precisamente numa outra unidade orográfica caracterizada pela existência 
exclusiva de rochas monotemáticas, constituída pelas rochas 13 (Baptista, Santos & Correia, 
2009, p. 106), 15 (Fig. 9), 16 (Baptista, Santos & Correia, 2009, p. 107, fig. 12) (Baptista,  
Santos & Correia, 2009, p. 107, fig. 12) e 17 (Baptista, Santos & Correia, 2006, p. 183, fig. 9). 
Outra seria a vertente sobre o Côa. Como referimos anteriormente, retirámos deste grupo a 
rocha 8. Da mesma forma retirámos também a rocha 18 por falta de certeza quanto ao posicio‑

Fig. 8 – Rocha 33 da Quinta da Barca (ver nota 8). Fig. 9 – Rocha 15 da Quinta da Barca (ver nota 8).

Fig. 10 – Rocha 22 da Quinta da Barca (ver nota 8). Fig. 11 – Nova proposta interpretativa da rocha 14  
da Quinta da Barca (ver nota 8).
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namento cronológico da mesma. Talvez seja mais objectiva a identificação deste grupo como 
sector norte. Por outro lado, o peso dos cavalos continua a verificar‑se, ainda mais após a con‑
clusão do estudo das rochas 20 (Baptista, 2008a, p. 132) e 22 (Fig. 10). Este grupo seria ainda 
formado pelas rochas 19 (Baptista, Santos & Correia, 2009, p. 104, fig. 8) e 21 (Baptista, San‑
tos & Correia, 2009, p. 105, fig. 10). A última unidade corresponderia ao terraço fluvial exis‑
tente na Quinta da Barca rodeado por três rochas e onde chamámos a atenção para a predomi‑
nância do macho da cabra‑montês. A releitura da rocha 14 levou‑nos no entanto a ser mais 
cautelosos nesta asserção. Por um lado, o que nos resta de um desses machos é muito seme‑
lhante ao da rocha 3 deste sítio (que, como defendemos num outro lado, consideramos datada 
do Magdalenense — Baptista, Santos & Correia, 2006, p. 158, n. 12); por outro e tal como apa‑
rente na Fig. 11, a nossa releitura implica a existência de um prótomo de cavalo (situado no sec‑
tor direito) abaixo do macho de cabra‑montês e de uma cérvico‑dorsal cuja curvatura só pode 
remeter para a de um equídeo (situada no sector esquerdo). De qualquer forma, as relações 
estabelecidas com a Penascosa mantêm‑se (quer ao nível da visibilidade, quer ao nível da capa‑
cidade de audiência, quer ao nível da representatividade temática)16.

Como referimos atrás, uma das bases da nossa assunção de uma organização espacial 
prende‑se com o facto de termos inferido que grande parte destas unidades não são autóno‑
mas mas antes relacionáveis através de potenciais percursos impostos pela lateralização das 
figuras. Ou seja, admitimos que se numa rocha a maior parte dos animais está virada para a 
esquerda, temos uma indicação de que existe uma rocha historiada nessa direcção. Isto é tão 
mais importante quanto em grande parte das vezes não se verifica uma relação de intervisibi‑
lidade entre as rochas. Esta hipótese foi, quanto a nós, comprovada mediante verificação no 
terreno após exposição da hipótese, e através de uma análise estatística de suma relevância. 
Relativamente à verificação no terreno, escrevemos em artigos anteriores que o acesso às 
rochas da encosta se daria a partir de uma zona onde alarga a ribeira (Baptista, Santos & Cor‑
reia, 2009, p. 104); seria portanto de esperar que pudesse nesta zona de confluência existir 
uma rocha que tal indicasse. Ora era precisamente esta a discussão que estávamos a ter no 
local com Luís Luís e Mauro Búrcio, quando o primeiro identifica aí uma rocha. O estudo dela 
revelou um veado orientado para a esquerda mas com a cabeça virada para a direita e um caprí‑
neo (ao qual falta a cabeça) orientado na mesma direcção. Se o veado orientado para a esquerda 
remete para a ribeira, tanto a sua cabeça como o capríneo remetem‑nos na direcção onde se 
encontra a rocha 13. A hipótese viu‑se portanto confirmada no terreno.

Por outro lado, chegou‑nos às mãos artigo de G. Sauvet (2005–2006) que trata precisa‑
mente sobre a lateralização das figuras. Este autor demonstra claramente que este aspecto 
não é algo de aleatório, na medida em que se o fosse encontraríamos sensivelmente o mesmo 
número de animais virados para a esquerda e para a direita. Para confirmar tal asserção, o 
autor procede a uma série de cálculos estatísticos17, recorrendo a vários case studies. Utilizá‑
mos exactamente os mesmos cálculos para o caso do Côa. Assim, existindo nesta região 286 
figuras orientadas para a direita e 173 para a esquerda, o valor de t é 5,08, havendo por isso 
mais de 99,9% de hipóteses de tal não se dever a razões aleatórias. Contudo, como o próprio 
Sauvet refere, a preferência por determinada orientação pode prender‑se com a educação 
visual de determinada cultura (Sauvet, 2005–2006, p. 90). Por exemplo, na Europa um indi‑
víduo destro tem tendência a desenhar os animais virados para a esquerda. Assim, demons‑
trar que a lateralização é intencional, implica perceber até que ponto determinada situação se 
afasta do quadro geral de uma dada área. No nosso caso em particular, em que medida a zona 
da ribeira da Quinta da Barca se afasta da tendência geral do Côa. Neste cálculo juntámos as 
figuras da ribeira da Quinta da Barca e as da sua foz de forma a dispormos de maior robustez 
estatística. Os resultados falam por si:
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Estações direita esquerda t Q(t)

Canada do Inferno 81 31 2,19 97,15%

Fariseu 62 28 1,29 80,29%

Penascosa 44 27 0,06 5%

Quinta da Barca – fora da ribeira 32 11 1,64 90%

Quinta da Barca – ribeira 48 61 ‑3,93 > 99,9%

A zona da ribeira é a única que se afasta da tendência geral do Côa com uma grau de pro‑
babilidade maior que 99,9%, e sobretudo é a única que tem um t negativo, isto é, que se afasta 
por ter muitas mais figuras orientadas para a esquerda do que o expectável. Na verdade, casos 
como a Canada do Inferno, Fariseu ou a zona da Quinta da Barca fora da ribeira afastam‑se por 
excesso de figuras orientadas para a direita18. Refira‑se, contudo que este aspecto só vem con‑
firmar o que noutro lugar escrevemos sobre estes sítios (Baptista, Santos & Correia, 2009).

Uma vez que também valorizamos as relações entre locais das rochas e temas, 
propusemo‑nos também a avaliar até que ponto a presença deste ou daquele animal em tal ou 
tal sítio se afastava da tendência geral do Côa e qual a probabilidade disso não se dever ao 
acaso. Utilizámos para tal exactamente as mesmas fórmulas que anteriormente. Analisemos 
os quadros seguintes: 

Estações Eq. Bos Cap. M Cap. F Cer. M Cer. F Rup. Outros Quad. total

Faia 1 6           1 0 8

Quinta da Barca – Foz 23 24 18 3 7 1   2 10 88

Quinta da Barca – Ribeira 4 6 1 3 7       9 30

Quinta da Barca – encosta 1 3 3       1     8

Quinta da Barca – Terraço 3 2 2           7 14

Quinta da Barca – s. norte 9 2 2             13

Penascosa 21 16 18 2 5 3   1 7 73

Piscos 2 3 1   2   2   1 11

Fariseu 19 19 14 5 8 7 7   11 90

Vale de Figueira 1 6       1     3 11

Vale de Videiro               1   1

Canada do Inferno 23 44 19 2 5 2     19 114

Rego de Vide 1 1               2

Vale Escuro         1         1

Total 108 132 78 15 35 14 10 5 67 464

Frequência 0,233 0,284 0,168 0,032 0,075 0,030 0,022 0,011 0,144 1,00
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CAVALOS T Q(t)

 Faia ‑0,7 51,60%

Quinta da Barca – Foz 0,63 47,13%

Quinta da Barca – Ribeira ‑1,28 79,94%

Quinta da Barca – encosta ‑0,7 51,60%

Quinta da Barca – Terraço ‑0,16 12,71%

Quinta da Barca – s. norte 3,92 > 99,9%

Penascosa 1,11 73,30%

Piscos ‑0,39 30,34%

Fariseu 0,2 15,85%

Vale de Figueira ‑1,11 73,30%

Vale de Videiro ‑0,55 41,76%

Canada do Inferno ‑0,78 56,46%

Rego de Vide 0,89 62,65%

Vale Escuro ‑0,55 41,76%

AUROQUES T Q(t)

Faia 2,91 99,64%

Quinta da Barca – Foz 0,24 18,97%

Quinta da Barca – Ribeira ‑1,03 69,70%

Quinta da Barca – encosta 0,57 43,13%

Quinta da Barca – Terraço ‑1,17 75,80%

Quinta da Barca – s. norte ‑1,04 70,17%

Penascosa ‑1,24 78,50%

Piscos ‑0,09 7,17%

Fariseu ‑1,54 87,74

Vale de Figueira 1,92 94,51%

Vale de Videiro ‑0,63 47,13%

Canada do Inferno 2,4 98,36%

Rego de Vide 0,68 50,35%

Vale Escuro ‑0,63 47,13%

CAP. M♂ T Q(t)

Faia ‑1,27 79,59%

Quinta da Barca – Foz 0,91 63,72%

Quinta da Barca – Ribeira ‑2,46 98,61%

Quinta da Barca – encosta 1,56 88,12%

Quinta da Barca – Terraço ‑0,25 19,74%

Quinta da Barca – s. norte ‑0,14 11,13%

Penascosa 1,79 92,65%

Piscos ‑0,68 50,35%

Fariseu ‑0,32 25,10%

Vale de Figueira ‑1,49 68,27%

Vale de Videiro ‑0,45 34,73%

Canada do Inferno ‑0,04 3,19%

Rego de Vide ‑0,64 47,78%

Vale Escuro ‑0,45 34,73%

CAP. F T Q(t)

Faia ‑0,52 39,69%

Quinta da Barca – Foz 0,09 7,17%

Quinta da Barca – Ribeira 2,1 96,43%

Quinta da Barca – encosta ‑0,52 39,69%

Quinta da Barca – Terraço ‑0,68 50,35%

Quinta da Barca – s. norte ‑0,66 49,07%

Penascosa ‑0,24 18,97%

Piscos ‑0,61 45,81%

Fariseu 1,25 78,87%

Vale de Figueira ‑0,61 45,81%

Vale de Videiro ‑0,18 14,28%

Canada do Inferno ‑0,89 62,65%

Rego de Vide ‑0,26 20,51

Vale Escuro ‑0,18 14,28%

VEADOS ♀ T Q(t)

Faia ‑0,5 38,29%

Quinta da Barca – Foz ‑1,03 69,70%

Quinta da Barca – Ribeira ‑0,97 66,80%

Quinta da Barca – encosta ‑0,5 38,29%

Quinta da Barca – Terraço ‑0,66 45,15%

Quinta da Barca – s. norte ‑0,64 47,78%

Penascosa 0,55 41,77%

Piscos ‑0,58 43,81%

Fariseu 2,64 99,17%

Vale de Figueira 1,18 76,20%

Vale de Videiro ‑0,18 14,28%

Canada do Inferno ‑0,79 57,05%

Rego de Vide ‑0,25 19,74%

Vale Escuro ‑0,18 14,28%

VEADOS ♂ T Q(t)

Faia ‑0,81 58,21%

Quinta da Barca – Foz 0,15 11,92%

Quinta da Barca – Ribeira 2,58 95,45%

Quinta da Barca – encosta ‑0,81 58,21%

Quinta da Barca – Terraço ‑1,07 71,54%

Quinta da Barca – s. norte ‑1,03 69,70%

Penascosa ‑0,22 17,41%

Piscos 1,34 81,98%

Fariseu 0,48 36,88%

Vale de Figueira ‑0,95 65,79%

Vale de Videiro ‑0,29 22,82%

Canada do Inferno ‑1,28 79,95%

Rego de Vide ‑0,4 31,08%

Vale Escuro 3,5 > 99,9%
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Os resultados são, de igual modo elucidativos. Se olharmos para o gráfico dos cavalos, 
apenas num sítio existe mais de 90% de probabilidades da sua frequência não se dever a uma 
mera tendência de seguir o padrão geral do Côa — trata‑se da zona norte da Quinta da Barca 
(Q(t)=> 99%). Para o que aqui nos traz será de olhar também para o gráfico dos machos de 
cabra‑montês. Neste caso apenas dois sítios apresentam mais de 90% de hipóteses das suas 
frequências não se deverem a um mero reflexo da tendência geral. São a Penascosa (92,65%) 
por excesso e a ribeira da Quinta da Barca (98,61%) por defeito. Da mesma forma, apenas 
neste último sítio existe uma probabilidade acima dos 90% de a frequência de fêmeas de 
cabra‑montês não se dever a um simples espelhar do que se passa no Côa. Este mesmo sítio é 
também o único em que a frequência dos veados se afasta da tendência geral com um grau de 
probabilidade acima dos 90%. A estatística dá‑nos assim razão relativamente ao que dissemos 
sobre a temática presente nestes sítios. Mas um outro exercício se nos impôs. Tendo nós valo‑
rizado o facto de a zona da meia‑encosta da Quinta da Barca se distinguir pela ocorrência 
exclusiva de rochas monotemáticas, procurámos também perceber em que medida é que tal 
ocorrência mais não era que o expectável. Para tal, utilizámos exactamente os mesmos cálcu‑
los. Estes também foram conclusivos, como se percebe pela leitura dos gráficos seguintes:

ESTAÇÕES 1 tema 2 temas 3 temas 4 temas ≥ 5 temas total

Faia 1 1       2

Quinta da Barca – Foz 3 1 2 0 1 7

Quinta da Barca – Ribeira 3 3 2     8

Quinta da Barca – encosta 4         4

Quinta da Barca – Terraço 1 1 1     3

Quinta da Barca – s. norte 2   2     4

Penascosa 3 3 3   1 10

Piscos 4 1       5

Fariseu 2       1 3

Vale de Figueira 3   1     4

Vale de Videiro 1         1

Canada do Inferno 9 5 1 4 1 20

Rego de Vide 2         2

Vale Escuro 1         1

TOTAL 39 15 12 4 4 74

FREQUÊNCIA 0,527 0,203 0,162 0,054 0,054 1

UM TEMA T Q(t)

Faia ‑0,07 5,58%

Quinta da Barca – Foz ‑0,52 39,69%

Quinta da Barca – Ribeira ‑0,86 61,02

Quinta da Barca – encosta 1,89 94,12%

Quinta da Barca – Terraço ‑0,67 49,71%

Quinta da Barca – s. norte ‑0,11 8,76%

Penascosa ‑1,43 84,73%

Piscos 1,22 77,75%

Fariseu 0,48 36,88%

Vale de Figueira 0,89 62,65%

Vale de Videiro 0,94 65,28%

Canada do Inferno ‑0,69 50,98%

Rego de Vide 1,34 81,98%

Vale Escuro 0,94 65,28%
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Na verdade, o grupo da meia‑encosta da Quinta da Barca é o único que ultrapassa os 
90% de probabilidade de não espelhar a tendência do Côa relativamente à frequência de 
rochas monotemáticas em todo o vale do Côa (note‑se que no gráfico se encontram estações 
de variadas dimensões, desde aquelas com apenas uma rocha até a sítios como a Canada do 
Inferno com 20 rochas).

Durante a Fase Antiga da arte do Côa, a boa visibilidade das gravuras (potenciada pelas 
suas dimensões e técnicas — predominância da picotagem e da abrasão) a par do relaciona‑
mento evidente entre as rochas, do seu posicionamento em sítios onde ou existe capacidade 
para grandes audiências ou que correspondem a vias de comunicação naturais — a ribeira da 
Quinta da Barca e corgos de menor dimensão) fundamenta o carácter público das mesmas. 
As concentrações de rochas diferenciam‑se entre si não só porque os sítios onde se encon‑
tram apresentam características diferentes, como a temática neles presentes é altamente dife‑
renciada também. Por outro lado, estes sítios são relacionáveis entre si, quer directamente  
(a ligação entre a Penascosa e a zona da foz ribeira da Quinta da Barca19, entre esta e a ribeira 
propriamente dita, e entre esta e a zona da meia‑encosta da Quinta da Barca), quer por oposi‑
ção (não há relação entre a zona norte e o resto da Quinta da Barca ou directamente entre a 
Penascosa e a meia‑encosta da Quinta da Barca, por exemplo). Como veremos seguidamente 
a situação durante o que designámos como momento II de gravação do Côa é sumamente 
diferente.

6. A Fase 2 de gravação da arte do Côa: algumas hipóteses de trabalho

Este momento, não tão bem precisado no tempo como o que anteriormente abordámos 
nem tão aprofundadamente estudado como o desejável, apresenta contudo algumas caracte‑
rísticas que algumas observações preliminares relevam e que deverão ser in/confirmadas e 
analisadas em estudos posteriores. Se, dado o actual estado da investigação, arriscamos a 
apresentar uma proposta interpretativa, tal deve‑se, e pegando em sábias palavras de Laming
‑Emperaire, a que “Mieux vaut la soumettre aux attaques, aux critiques, peut‑être aux sugges‑
tion, que de la trainer longuement informe” (Laming‑Emperaire, 1972, p. 68).

Tendo este aspecto sempre presente, podemos desde já proceder a algumas observações: 
em primeiro lugar, se o número de sítios aumenta (Fig. 1), o de rochas diminui. Faltando 
ainda uma discriminação rigorosa que permita perceber a relação entre as rochas gravadas 
neste momento e as que o são no subsequente, os dados publicados indicam‑nos que as 
rochas desta fase são em muito menor número e aglomeram‑se — quando existe mais do que 
uma — em concentrações distantes umas das outras. Assim, uma primeira diferença relati‑
vamente ao período anterior reside precisamente nesta concentração localizada de rochas em 
sítios, que pelo seu isolamento, são aparentemente autónomos entre si. Alguns bons exem‑
plos correspondem à rocha 41 da Canada do Inferno (localizada num imenso paredão de 
xisto, completamente isolada), à rocha 7 da Canada da Moreira (única rocha deste período no 
sítio)20, à rocha 32 de Vale de Cabrões ou aos grupos constituídos respectivamente pelas 
rochas 4, 5, 6 e 7 (Fig. 12) de Vale de Cabrões, pelas rochas 24, 25 (Fig. 13) e 26 de Piscos, ou 
pelas rochas 2, 3, 5, 6, 7, 8, 10, 11 (Fig. 14), 21 e 22 deste mesmo sítio.

Concentremo‑nos na Ribeira de Piscos (Fig. 15). Aqui são passíveis de serem individua‑
lizados dois grupos: um na margem direita da ribeira com três rochas — 24, 25 e 26 — já 
orientadas para o Côa, a cerca de 5 m do seu leito actual; e outro composto pelas restantes 
rochas referidas. Estas distribuem‑se por uma pequena colina situada na margem esquerda 
da ribeira a cerca de 250 m da sua confluência com o Côa.
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No primeiro grupo, a rocha 24 corres‑
ponde certamente ao “centro simbólico” da 
concentração. Enquanto as rochas 25 e 26 ape‑
nas contém signos (a primeira dispõe de gru‑
pos de traços incisos rectos e curvos, paralelos 
entre si, sendo que um dos grupos é cortado 
por forma subtriangular preenchida por traços 
paralelos à sua base; na segunda observam‑se 
dois ziguezagues horizontais), a rocha 24 dis‑
põe de 32 painéis individualizáveis entre si, 
alguns deles profusamente historiados. Algo 
que terá contribuído para a importância da 
rocha terá sido a sua forma. Na verdade, trata
‑se de um afloramento “que, ao invés de apre‑
sentar uma superfície tendencialmente lisa, se 
desdobra em múltiplos pequenos subpainéis, 
em virtude da natureza da fissuração da rocha” 
(Luís, 2009, p. 84). Não estando ainda conclu‑
ído o seu estudo (Trabalhos a serem desenvol‑
vidos pelo autor, Fernando Barbosa e António 
Martinho Baptista, sob a direcção deste último), 
podemos desde já referir que uma primeira 
contagem revela a existência de 50 auroques, 
17 antropomorfos, oito cavalos, três cabras
‑monteses, dois veados, uma possível lontra, 
um animal indeterminado (felídeo?) e 22 qua‑
drúpedes. Três características queremos já des‑
tacar: a forte dominância dos auroques; a fre‑
quência dos antropomorfos, sendo aliás estes 
os dois únicos temas que aparecem isolados 
em painéis; e a relação entre cavalos e auro‑
ques, correspondendo a mais de seis vezes o 
número dos primeiros relativamente aos 
segundos. Pensamos que este facto deve ser 
valorizado, até porque outros exemplos deste 
período no Côa nos permitem inferir a forte 
oposição entre cavalos e auroques, sendo raras 
as vezes em que aparecem no mesmo painel.

Desde logo, este mesmo facto é atestado 
na segunda concentração de rochas historia‑
das deste período em Piscos. Como referimos, 
esta segunda concentração distribui‑se pela 
colina existente no lado oposto da ribeira. 
Aqui, a única rocha em que estes dois temas 
aparecem associados corresponde à rocha 2 
(decalque mais recente publicado em Baptista, 
2008a, pp. 102–103), rocha onde voltamos a 
encontrar outro dos antropomorfos do Côa  

Fig. 12 – Rocha 7 de Vale de Cabrões (ver nota 8).

Fig. 13 – Rocha 25 da Ribeira de Piscos (ver nota 8).

Fig. 14 – Rocha 11 da Ribeira de Piscos (ver nota 8).
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(e aliás outros temas como cabras‑monteses ou veados). Nas restantes rochas da colina onde 
surgem temas animais, as observações conduzem à inferência desta mesma conclusão. 
Assim, nas rochas 3 e 5 apenas aparecem cavalos, na rocha 6 apenas cabras‑monteses e auro‑
ques, na rocha 7 capríneos (um deles podendo corresponder a uma camurça, sendo os restan‑
tes claras fêmeas de cabras‑montesas) e na rocha 22 um quadrúpede indeterminado. As res‑
tantes rochas correspondem a signos, uma cerca da rocha 3 (a 8), outras duas cerca do grupo 
mais localizado a sudoeste (a 10 e 11) e outra acima da 2 (a 21).

Se observarmos o que se passa ao longo do Côa, e tendo em conta apenas as rochas já 
estudadas ou em vias de estudo que contém cavalos e/ou auroques, observamos esta mesma 
situação: Penascosa 10 (painel a) — associação equídeo/cervídeo; Penascosa 16 (Fig. 16) – 
equídeo; Penascosa 23: equídeo/cervídeo (podendo estes, no entanto serem posteriores); 
Quinta da Barca 23 — equídeo (sendo as restantes figuras posteriores); Fariseu 8 – equídeo/
capríneo/antropomorfo (sendo o cervídeo claramente posterior); Canada do Inferno 41 – 
equídeo/capríneo; Canada da Moreira 7 — bovídeo/cervídeo/capríneo; Moinhos de Cima 1021 
— bovídeo/cervídeo/capríneo; Vale de Moinhos 222 — equídeo; Vale de Moinhos 923 — equí‑
deo; Broeira 1324 — equídeo; Vale de Cabrões 5 — bovídeo/capríneo; Vale de Cabrões 6 — 
bovídeo; Vale de Cabrões 7 — equídeo; Vale de Cabrões 32 (Fig. 17) – bovídeo/capríneo; Vale 
de José Esteves 4 — equídeo/capríneo/cervídeo. Existe, contudo, um outro caso (voltamos a 
frisar — entre os estudados) onde esta “repulsão mútua” entre auroques e cavalos não se veri‑
fica. Trata‑se da rocha 4 do Fariseu, actualmente em fase de estudo. Aqui, observa‑se, tam‑
bém, uma associação bovídeo/equídeo/cervídeo/capríneo/antropomorfo, algo que já tínha‑
mos identificado nas rochas 2 e 24 de Piscos.

De todas as formas, para além desta aparente rigidez na organização temática dos pai‑
néis, existe algo que separa claramente a arte deste período do anterior. Referimo‑nos à con‑

Fig. 15 – Distribuição das rochas da Fase II da Ribeira de Piscos.
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centração das rochas em pontos específicos e bem delimitados sem aparente ligação espacial 
entre si. Como se a compreensão da narrativa (qualquer que ela fosse) dos momentos mais 
recuados implicasse o andar pelos sítios, enquanto que para tal desiderato, neste momento, 
bastasse apenas chegar ao sítio. Chegar ao sítio mas também ter conhecimento dos significa‑
dos que ele denotaria. A forma sugestiva da rocha 24 de Piscos, a colina epónima, o rasgão na 
“muralha” de xisto onde se localiza a rocha 41 da Canada, o filão de quartzo da Penascosa ou 
a foz da ribeira da Broeira seriam certamente importantes pontos de significação no mundo 
das comunidades do Magdalensense Inicial e Médio do Côa. E como qualquer mundo é um 
sistema estruturado de significação, estes sítios integrar‑se‑iam numa ordem mais geral.  
O facto de os antropomorfos se concentrarem em Piscos (e dois outros nas rochas 4 e 8 do 
Fariseu a cerca de 900 m apenas da foz de Piscos) assim o demonstra. Este facto e o número 
de rochas na estação historiadas durante este período fazem‑nos desde logo olhar o sítio 
como um local que de alguma forma se relevava relativamente aos restantes. Outros dos 
sítios parecem‑nos hoje anódinos e sem algo que os destaque (v.g. Canada da Moreira), mas 

Fig. 16 – Rocha 16 da Penascosa (ver nota 8).

Fig. 17 – Rocha 32 de Vale de Cabrões (ver nota 8). 
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isso não impede que fossem também eles sítios de potencial valor ao nível da significação. 
Parte deste valor pode provir de outros factores que não as características físicas do terreno, 
como sejam as ligações destes sítios a uma memória de algo (Kahn, 1996, pp. 187–193). No 
final do Magdalenense, com o advento do estilo V, a arte volta a distribuir‑se pela paisagem, 
de uma forma muito mais intensa até que no momento mais antigo, mas isso corresponde a 
outro problema que os poucos dados ainda disponíveis nos impedem de abordar.

7. Discussão

Acabámos de apresentar dois case‑studies onde não se verificam algumas das oposições 
identificadas no início deste trabalho como estando na origem do carácter sacro atribuído à 
imagética paleolítica. Por um lado, não temos nem “profundidade” nem “obscuridade” e por 
outro não temos evidências nenhumas que atestem o carácter excepcional da experienciação 
destes grafismos. Antes pelo contrário, a eficácia ao nível da passagem da mensagem contida 
na arte implicaria em ambos os casos uma interacção importante entre o que nela está 
expresso e o quotidiano das comunidades que a “viveram”. Para aprofundarmos este aspecto 
voltemos a olhar para ambos os “mundos” que aqui tratámos, começando pelo mais antigo.

Admitimos em textos anteriores a existência de percursos durante a fase mais antiga, 
que seriam percorridos em períodos especiais. Contudo, temos hoje noção que a eficácia da 
passagem da mensagem nem sequer necessita que tal ocorra. Na verdade, mais que definir 
percursos, a lateralização dos animais relaciona rochas e relaciona sítios. Estas relações 
inferem‑se mediante o simples caminhar pelas estações e quanto mais quotidiano for esse 
caminhar mais a mensagem se “entranha” — de forma subtil, mas eficaz — no “espírito” de 
quem caminha. A relação entre o quotidiano e a arte está aliás atestada por outras evidências 
para as quais já chamámos a atenção em textos anteriores, designadamente a ocorrência de 
“picos” que teriam sido utilizados para gravar as figuras da fase antiga (Plisson, 2009) no 
sítio de Olga Grande 4 ou a presença, também nesta estação (e na de Cardina) de xistos da for‑
mação da Desejosa (Aubry & alii, 2004, p. 46)25. Chamámos também a atenção para a impor‑
tância que desempenharia o Monte de S. Gabriel neste “mundo” (Baptista, Santos & Correia, 
2009, p. 143). Estando profundamente relacionado com o vale e, por outro lado, sendo avis‑
tado a partir de um vasto território grosso modo situado entre os limites dos planaltos beirões 
e a serra da Marofa, este inselberg poderia ter servido como referente mnemónico durante as 
deslocações dos grupos pelas zonas fora do vale. Esta importância do S. Gabriel está aliás, 
indirectamente demonstrada pelo achado no local de um pico semelhante aos de Olga Grande 
4 (prospecções de T. Aubry e J. Sampaio). Finalmente há ainda que destacar a relação directa 
entre a arte e os sítios que têm vindo a ser escavados (cfr. Fig. 1). Se a Cardina se encontra a 
pouca distância dos sítios da Quinta da Barca/Penascosa e se as Olgas se localizam junto à 
Ribeirinha — que proporcionaria um acesso fácil a estes mesmos sítios, a identificação da 
camada 9 no sítio do Fariseu, de cujo topo é proveniente uma amostra datada de 22 317 a 
22 724 cal BP26 reforça sobremaneira esta nossa asserção.

Já durante o nosso período II é mais difícil atestar a estreita relação entre o quotidiano e 
a arte. Na verdade, como fizemos referência, são parcos os dados provenientes das escavações 
relativamente a esta fase. Contudo, o facto de as rochas se encontrarem em sítios que de 
alguma forma se destacam torna admissível a hipótese de que os significados emanados des‑
tes sítios seriam conhecidos de toda a comunidade. A eficácia do processo que reforçaria a 
ligação entre o discurso contido na arte e estes sítios, depende aliás do conhecimento colec‑
tivo quer destes sítios, quer dos seus significados, quer das figurações neles presentes.
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Quanto a nós, como referimos em textos anteriores, o que se manifesta nas figurações 
do Côa e na sua organização são relações sociais intracomunitárias. É a própria organização 
das comunidades que, mediante mecanismos de analogia, se exprime na estrutura por nós 
identificada. Durante a fase mais antiga é possível a identificação dos mesmos processos cria‑
dores de um habitus que Bordieu (2002) identificou entre os Cabila do norte de África. Neste 
caso esse habitus era entranhado mediante o “viver” (n)uma determinada arquitectura e orga‑
nização urbana dos aldeamentos, enquanto que no Côa o seria mediante o “viver” numa pai‑
sagem também ela, de certa maneira, arquitectada. No caso da nossa fase II, pensamos que a 
arte também tem que ver com relações sociais. Desta feita, porém, essas relações não são tão 
“impostas” como “legitimadas”, sendo a legitimação dada pela ligação entre os discursos con‑
tidos na arte rupestre e as significações emanadas dos locais onde ela se encontra. Trata‑se de 
um processo de criação/consolidação de determinada ordem social já identificado em outros 
períodos mais recentes da Pré‑História (v. g. Tilley, 1994; Santos, 2007, 2008a) e que se 
prende com a monumentalização através da arte rupestre de locais de elevada importância 
simbólica para as comunidades.

Que as relações identificadas na arte rupestre poderiam não corresponder uma estrutura 
metafísica mas a relações sociais foi algo já aventado por Laming‑Emperaire em 1972. Esta 
autora levantava a hipótese de nos encontramos perante, “registos” de interacções intercomu‑
nitárias (como o matrimónio entre elementos de comunidades diferentes, ou o estabeleci‑
mento de alianças, por exemplo). Seria tentador olhar para a arte do Côa como um bom exem‑
plo para ilustrar a proposta daquela autora, ainda mais tendo em conta que a região poderia 
ter funcionado como um importante sítio de agregação (Baptista, Santos & Correia, 2009,  
p. 142). Contudo, a profunda estruturação ao nível da organização espacial que encontramos 
no Côa (e, desde logo, nas grutas) torna difícil o aceitar de tal proposta que parece aplicar‑se 
melhor quando olhamos para os painéis isoladamente. Não deixamos, no entanto, de subli‑
nhar a imensa relevância do referido trabalho desta (tão subvalorizada, a nosso ver) autora. 
Por um lado, chama a atenção para as relações sociais e por outro apresenta o caminho a 
seguir para a confirmação de tal proposta, caminho esse que a nosso ver servirá também para 
perceber até que ponto as relações sociais que parecem estar implícitas na arte são inter ou 
intracomunitárias. Esse caminho passa, de acordo com a autora, pela identificação de rela‑
ções (mais do que de temas) e pela averiguação da existência de tais relações nos diversos 
sítios e tempos. Passados que estão praticamente 40 anos desde aquelas palavras, melhor não 
poderíamos sugerir.

Se estas relações são passadas mediante um discurso de características místicas ou não, 
não nos parece de todo relevante. O que nos parece ser de aprofundar é o estudo dos meca‑
nismos que estão por trás da manutenção de uma dada ordem social, da inculcação de inevi‑
tabilidades, inelutabilidades e outros tipos de fatalidades. E se tais mecanismos podem ter 
como base discursos místicos, o que a nossa própria sociedade demonstra é que os seus ali‑
cerces podem ser de outra natureza... De uma natureza muito mais subtil, pese embora iden‑
tificável...

Vila Nova de Foz Côa, Junho de 2011
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notas

1	 As cosmogonias das sociedades animistas caracterizam‑se pela assunção de que a distinção existente entre o Homem e os 
outros seres vivos (e mesmo alguns objectos), ter que ver com diferenças ao nível da aparência (Descola, 2010, p. 13).

2	 Como é o caso de La Cullalvera (Cantábria). Nesta gruta, as únicas representações naturalistas (três cavalos pintados a negro) 
encontram‑se a 1179 m da entrada da cavidade (González Sainz, 2002). Como refere Reynaldo González (2001, pp. 361– 
–362), mesmo que o acesso a estes grafismos se desse por outra entrada hoje desconhecida, a distância que os separa da 
superfície é de tal forma considerável que o trajecto não seria substancialmente diferente do actual.

3	 Como é o caso dos “antílopes” em Le Combel na gruta de Pech‑Merle (Lot, França) (Lorblanchet, 1984, p. 469).
4	 A análise da estratigrafia figurativa revela‑nos que pelo menos 44 dos 90 motivos do painel foram gravados anteriormente 

a esta data.
5	D atas TL e OSL para a camada 4 (Mercier & alii, 2009, p. 346, Tab. 6.1‑2): 11 000±1100 BP; 10 800±1700 BP; 11 800±900 

BP. Datas de 14C a 2 sigma: Beta‑21310 – 12 250–12 260 cal BP (0,5% de probabilidade) e 12 378–12 695 cal BP (99,5% de 
probabilidade); Ua‑32645 – 10 782–11 037 cal BP (13% de probabilidade) e 11 057‑11 755 cal BP (87% de probabilidade); 
Gx‑32147 – 9745 cal BP (0,006% de probabilidade) e 9765 ‑10 234 cal BP (99,94% de probabilidade). Calibração das datas 
publicadas (Aubry, 2009b, p. 367), através do Radiocarbon Calibration Program, ver. 5.0 (fornecido pelo Quaternary Isotope 
Laboratory, University of Washington). Quanto à utilização do mesmo, consultar Stuiver & alii, 1998. 

6	 Um cavalo com duas patas traseiras, providas de cascos, e dispostas segundo uma perspectiva uniangular encontra‑se na 
rocha 1 do Fariseu entre dois que compartem as características referidas acima. Tratando‑se de um unicum, não deverá, de 
momento, ser excessivamente valorizado.

7	 A calibração da data GifA 98162 (auroque do santuário de Breuil em La Pileta) a 2s dá‑nos o intervalo 23 006 BP–25 038 BP 
com uma probabilidade de 97% e o intervalo 25 095 BP–25 324 BP com uma probabilidade de 3%. A calibração a 2s da data 
GifA 98191 (carvão de Nerja que os autores admitem ter sido utilizado para pintar) dá‑nos o intervalo 23 096 BP–24 398 BP.

8	O s desenhos publicados neste trabalho foram executados no âmbito do extinto CNART, em trabalhos dirigidos por António 
Martinho Baptista. São da responsabilidade de Fernando Barbosa, tendo este sido apoiado no campo por várias pessoas: Ana 
Margarida (Quinta da Barca 25), André Santos (Quinta da Barca 14, 15, 33, 56, 60,; Vale de Cabrões 32), Joana Valdez (Quinta 
da Barca 6, 27), João Félix (Penascosa 16; Piscos 11, 25), Mário Oliveira (Quinta da Barca 15, 27), Manuel Almeida (Quinta da 
Barca 14, 15; Penascosa 16; Piscos 11, 25; Vale de Cabrões 7, 32) e Mário Reis (Quinta da Barca, 33, 56 e 60). A excepção a esta 
regra é a rocha 22 da Quinta da Barca, da autoria de A. M. Baptista, Mário Varela Gomes e Fernando Barbosa.

9	D atas de 14C (Ménendez & Martínez, 1991–1992, p. 66): GrN‑17255: 14 020±130 BP; GrN‑19287: 14 170±1030/910 BP; GrN
‑19610: 14 090±190 BP.

10	 Trata‑se de um exemplar perfeitamente inserível no estilo IV recente de Leroi‑Gourhan, com claros paralelos, por exemplo 
em Teyjat (v. g. Leroi‑Gourhan, 19952, p. 57).

11	 A título de exemplo compare‑se a forma de representar as patas dos cavalos da rocha 3 de Piscos com a do de La Loja nas 
Astúrias (v. g. Leroi‑Gourhan, 19652, p. 545, fig. 866).

12	 Entre outras grutas da região cantábrica com paralelos para estes cavalos, podemos referir Las Monedas na Cantábria 
(Ripoll, 1972), Ekain no País Basco (Altuna, 1997) ou Pindal nas Astúrias (González‑Pumariega, 2011).

13	 Trata‑se das rochas 1 a 9 e 11. A primeira está publicada em Baptista, Santos & Correia, 2006, p. 181, fig. 3 e as restantes em 
Baptista & Gomes, 1997, pp. 379–396, 403).

14	 As diferenças relativamente ao gráfico apresentado anteriormente prendem‑se com o seguinte: na rocha 1 não encontramos 
apenas três quadrúpedes mas quatro, sendo um destes um auroque, correspondendo outros dois a cavalos; na rocha 3 foi 
possível identificarem‑se outros três quadrúpedes mais; na rocha 4 consideramos um dos quadrúpedes como cavalo; na 
rocha 5 ocorrem apenas 7 cavalos e 2 machos de cabra‑montês, sendo que por outro lado os veados são 2 (no painel a, o que 
tem vindo a ser interpretado como um macho de cabra‑montês, pensamos nós ser um veado; da mesma forma, os quartos 
traseiros do quadrúpede junto ao peixe só podem corresponder aos de um veado), assim como quadrúpedes também são 
dois; na rocha 6 foi gravada uma fêmea de cabra‑montês sob um dos machos.

15	 Para além das rochas referidas no corpo do texto, na ribeira encontramos ainda as rochas 4 (Baptista, 2008a, p. 133), 5 (Bap‑
tista, 2008a, p. 134), 10 (Baptista, 2008a, p. 137), 11 e 12 (ambas publicadas em Baptista, Santos & Correia, 2009, p. 102).

16	 As duas rochas restantes são a 28 (Baptista, Santos & Correia, 2009, p. 108) e 29 (Baptista, Santos & Correia, 2006, p. 183, fig. 10).
17	 Tais cálculos baseiam‑se numa lei de Laplace‑Gauss que diz que f = p ± ta, sendo f a frequência do que está a ser analisado, 

p a média e s o desvio padrão. Este último é calculado mediante a fórmula s = √ p* (1 – p) / N, sendo N o universo anali‑
sado. Daqui vem que t = [ f – p ] / s. Sendo possível calcular a probabilidade de t [P(t)], é também possível calcular a sua pro‑
babilidade complementar [Q(t)=1‑P(t)], isto é, a probabilidade do valor a analisar não seguir a lei da média e consequente‑
mente ter X probabilidade de se dever a uma intencionalidade. Estes aspectos são referidos em Sauvet, 2005–2006, p. 91, 
nota 1. Calculámos P(t) recorrendo à página http://universalcalc.com, utilizando para tal a função Norm(x), onde X deve ser 
substituído pelo valor de t.

18	N o quadro não discriminámos Piscos, Vale de Figueira, Vale de Videiro, Faia e Vale Escuro porquanto o número de figura‑
ções destes sítios é bastante baixo. Refira‑se contudo que todos eles, com excepção da Faia, estão com grande probabilidade 
a seguir a tendência geral do Côa. Estes animais foram no entanto tidos em conta para calcular a média e o s do Côa.
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19	 Lembramos que, de acordo com a nossa proposta, a rocha 8 da Penascosa relaciona este sítio com a Quinta da Barca (Bap‑
tista, Santos & Correia, 2006, p. 164). De facto, naquela rocha encontramos dois cavalos (orientados em direcções opostas) 
e uma cabra que olha de face, precisamente na direcção da foz da ribeira da Quinta da Barca.

20	 Cfr. http://www.arte‑coa.pt/index.php?Language=pt&Page=Gravuras&SubPage=ArteRupestre&Sitio=12 (no mapa escolher 
o sítio respectivo).

21	 Cfr. http://www.arte‑coa.pt/index.php?Language=pt&Page=Gravuras&SubPage=ArteRupestre&Sitio=12 (no mapa escolher 
o sítio respectivo).

22	 Idem.
23	 Idem.
24	 Idem.
25	 Lembramos que os sítios das Olgas localizam‑se já na zona granítica, em plena superfície da Meseta, a uma considerável 

distância da formação xistosa da Desejosa.
26	 Calibração a 2s da data GrA‑40167.
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